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como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua utilização e riscos.
§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segu-
rança que dele legitimamente se espera, levando-se em con-
sideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
[...]
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança
que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consi-
deração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
[...]

Está claro que o CDC responsabiliza o fornecedor
pelos danos causados por vícios que se caracterizam
como

a desconformidade de um produto ou serviço com as legíti-
mas expectativas dos consumidores e que têm a capacidade
de provocar acidentes de consumo (BENJAMIN, Antônio
Herman V. Manual de direito do consumidor. São Paulo:
Editora RT, 2008).

É dizer: o fornecedor é responsável por todo efeito
danoso gerado pelo comportamento do produto diverso
do que se esperava.

No caso do cigarro, não se pode dizer que os
danos alegados pela parte autora foram causados por
algum defeito do produto, uma vez que este não apre-
sentou qualquer comportamento anômalo. Os efeitos
maléficos do tabagismo já eram do conhecimento geral,
mesmo antes da mudança da opinião pública sobre esse
hábito a que vimos assistindo nas últimas décadas, iden-
tificada, por exemplo, na Lei 10.167/2000, que
restringiu o uso da propaganda do tabaco e seus deriva-
dos. Esse movimento, aliás, desponta desde o fim da
década de 60, quando surgiram nos Estados Unidos as
primeiras restrições à propaganda de cigarros.

Seguindo essa linha de raciocínio, se não cabe a
alegação de vício do produto, sustentada pelo art. 12 do
CDC, afastado também fica o argumento, embasado no
art. 14 da mesma lei, que acusa informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre o consumo de tabaco.

Ademais, como destacou muito bem o e. Des.
Unias Silva, Relator de processo de natureza congênere,
a produção e comércio do cigarro são atividades lícitas
no Brasil, de modo que não se pode punir a empresa
que as exerce. Confira-se excerto de seu voto:

Contudo, não obstante o cigarro seja, de fato, um produto
naturalmente associado a riscos para a saúde - periculosi-
dade inerente -, sua fabricação e comercialização são lícitas
em todo o território nacional, não se podendo, portanto,
concluir que a fabricação e a comercialização do produto
tenham consequências no mundo jurídico. O mesmo ocorre
com as bebidas alcoólicas.
Vale dizer, observadas pelos fabricante e comerciante as
regulamentações sobre a matéria, notadamente o disposto

no artigo 220, § 4º, da CF/88 bem como na Lei nº
9.294/96, não há como reconhecer qualquer ilicitude da
suplicada em suas atividades empresariais. Apelação Cível
n° 1.0596.04.019579-1/001, DJ de 07.10.2008.

E vou mais além, para rechaçar o argumento
comum em ações que tais, de que os fornecedores de
cigarro veiculariam propagandas enganosas, em que o
tabagismo seria associado ao glamour e à sensação de
bem-estar. Ora, o referido glamour se insere na esfera
da percepção subjetiva, afetada pelos costumes de uma
época, e que definitivamente não pode ser imputada ao
empresário. Com menos razão se pode dizer enganosa
a promessa de bem-estar; quem fuma o faz porque isso
lhe traz algum prazer, o que não significa que o hábito
seja benéfico à saúde, como também não o é a ingestão
de bebidas alcoólicas. Ninguém consome álcool ou ci-
garro com a intenção de beneficiar sua saúde, e benefí-
cios dessa natureza não são usados como chamariz nas
propagandas de tais artigos.

Com essas considerações, acompanho o voto do
Des. Saldanha da Fonseca para dar provimento ao
recurso, reformando a sentença para julgar improce-
dentes os pedidos do autor. 

DES. NILO LACERDA - Sr. Presidente. Acompanho
inteiramente o voto do eminente Relator.

Fui fumante durante 48 anos, e, hoje, em todos os
maços de cigarros, vem uma advertência dos males que
causa.

Não há como contradizer a conclusão do il. Relator
de que o consumidor de cigarros age com livre-arbítrio.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. DETER-
MINARAM A PUBLICAÇÃO PELA REVISTA.

. . .

Demolição de obra - Município de Belo Horizonte
- Poder de polícia adstrito ao princípio da legali-

dade - Abertura de parede confinante -
Possibilidade - Art. 46 do Decreto-lei nº 84/40

Ementa: Administrativo. Reexame necessário/apelação
cível. Demolição de obra. Poder de polícia. Município de
Belo Horizonte. Abertura de parede confinante.
Possibilidade. Inteligência do art. 46 do Decreto-lei nº
84/40. 
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AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaaddoo:: VVSSDD
CCoomméérrcciioo ee RReepprreesseennttaaççõõeess LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de maio de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, a Dr.ª
Valéria Veloso Tribuzi. 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de reexa-
me necessário e apelação aviada contra a sentença pro-
latada pelo magistrado Guilherme Queiroz Lacerda às 
f. 470/474 destes autos de ação ordinária ajuizada
pelo Município de Belo Horizonte contra VSD Comér-
cio e Representações Ltda., que julgou improcedente o
pedido.

Inconformado e pugnando pela sua reforma
(f. 476/482), salienta o demandante, em síntese, que o
pedido de demolição decorre da falta de licença, bem
como da inobservância do disposto no art. 46 do
Decreto-lei nº 84/40. Afirma que o procedimento admi-
nistrativo observou o direito ao contraditório e à ampla
defesa e que a demolição atende ao princípio da legali-
dade. Requer, por fim, o provimento do recurso e conse-
quente reforma da r. sentença. 

Contrarrazões trazidas às f. 485/490, alegando
preliminar da inépcia do recurso. No mérito, alega que
a obra realizada contava com autorização dos vizinhos e
que atendeu à legislação aplicável. 

É o relatório. 
Preliminar de inépcia do recurso. 
Conforme se depreende da leitura da peça recur-

sal de f. 476/482, a fundamentação declinada pelo
apelante atém-se à inexistência de licença para a rea-
lização da obra. E vai além, propugnando a tese de que
a demolição de obra irregular decorre da observância
dos princípios da legalidade e da supremacia do inte-
resse público. Assim, ainda que de forma transversa,
ataca a argumentação contida na sentença recorrida.
Dessarte, resta atendida a norma contida no inciso II do
art. 514 do Código de Processo Civil, uma vez declina-
da a fundamentação jurídica que sirva de supedâneo à
reforma da decisão impugnada. 

Com tais considerações, afasto a preliminar argui-
da e conheço do recurso voluntário, por atendidos os
pressupostos que regem sua admissibilidade. 

Mérito. 
O Decreto-lei nº 84/40, que aprova o

Regulamento de Construções da Prefeitura de Belo
Horizonte, com as alterações introduzidas pelas leis pos-
teriores, veda, no art. 10, “a realização de obra de cons-
trução ou demolição sem prévia outorga de licença pelo
Executivo, a ser concedida mediante a apresentação dos
projetos respectivos e pagamento do preço público per-
tinente”. 

A pretensão contida nesta demanda diz respeito à
autorização do Poder Judiciário para que a
Administração Pública desfaça obra irregular.

Nessa seara, registre-se que o poder de polícia é
aquele conferido ao administrador para restringir o exer-
cício de atividade, o uso e gozo de bens e direitos pelos
particulares em nome do interesse público. Seus limites
são demarcados pelo interesse social em conciliação
com os direitos fundamentais do indivíduo assegurados
na Constituição Federal, dentre eles o direito à pro-
priedade. Suas condições de validade são: a competên-
cia, a finalidade, a forma, a proporcionalidade da
sanção e da legalidade dos meios empregados pela
Administração. 

O poder de polícia da Administração Pública,
como se vê, está adstrito ao princípio da legalidade. 

No caso concreto, contudo, verifica-se que a obra
realizada pelo réu está abrangida pela exceção prevista
no art. 46 do indigitado decreto-lei, que prevê:

Art. 46 - Os edifícios construídos sobre linhas divisórias não
podem ter beiradas que deitem águas no terreno do vizi-
nho, o que se evitará mediante captação por meio de ca-
lhas e condutores. E nem terão aberturas, nas paredes con-
finantes, a não ser as que permita o Código Civil ou o
próprio vizinho.

Conforme se depreende dos documentos de 
f. 396/397, a proprietária dos imóveis confinantes
autorizou sua locatária, ré neste processo, a promover a
abertura de passagem do imóvel localizado na Rua
Santa Rita Durão nº 1.188 para aquele sito no nº 1.175
do mesmo logradouro, razão pela qual a obra não
padece da eiva apontada pelo autor. Tampouco se vis-
lumbra qualquer vedação na legislação civilista que
obste a pretensão do particular.

Com essas considerações, rejeito a preliminar e
nego provimento ao recurso. 

Custas recursais, pelo recorrente. 

DES.ª MARIA ELZA - De acordo. 

DES. NEPOMUCENO SILVA - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .


